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Texto da Comissio Alteracbes do Parlamento

Alteracio apresentada por Manuel Pérez Alvarez

Alteragédo 23
Considerando -1 bis (novo)

(-1 bis) A dignidade humana é inviolavel e
sera respeitada e protegida. Todas as
pessoas sdo iguais perante a lel, tal como
consagrado nos artigos 1° e 20° da Carta
dos Direitos Fundamentais da Uni&o
Europea.

Justificagéo
Qualquer medida de sensibilizagdo, promogao ou superacao de eventuais situagoes de

discriminac&o tem como base fundamental a defesa da dignidade de todos os seres humanos
ealuta e o esforgo por conseguir a sua igualdade.

Or. es
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Alteracao apresentada por Luciana Sharbati

Alteragédo 24
Considerando 1

A promogéo de um elevado nivel de
emprego e de proteccao social e 0 aumento
do nivel e da qualidade de vida nos
Estados-Membros sdo objectivos da
Comunidade Europeig;

A promocéao da plena cidadania europeia
realiza-se, garantindo um elevado nivel de
instrucdo, formagao, emprego, proteccdo
social e igualdade de oportunidades para
todos, pressupde uma legislacao anti-
discriminatoria, que permita a integracdo
no respeito das diversidades, e que, gracas
a promocao de uma abordagem ndo
prejudicial em relacéo a todas asformas de
deficiéncia, valorize as potencialidades e
favorega a inser¢ao na sociedade das
pessoas afectadas por deficiéncia, inclusive
através de politicas de apoio as respectivas
familias, visando obter condicdes e
gualidades de vida éptimas.

Justificagéo

A plena cidadania ndo se realiza sem uma legislacéo adequada, que garanta o pleno respeito
dos direitos e a integracdo de todos os individuos no estrito respeito da diversidade. A plena
cidadania passa também por um nivel adequado de instrucéo, formacao e emprego.

Or. it

Alteracao apresentada por Mario Mantovani

Alteragdo 25
Considerando 1

A promogéo de um elevado nivel de
emprego e de protec¢ao social e o aumento
do nivel e da qualidade de vida nos
Estados-Membros séo objectivos da
Comunidade Europeig;
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A promogéo de um elevado nivel de
emprego e de protec¢do social e o aumento
do nivel e da qualidade de vida nos
Estados-Membros, em todos os ambitos da
vida quotidiana e em todas as condi¢oes,
s80 objectivos da Comunidade Europeig;
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Justificagéo

E particularmente importante aprofundar o conceito de qualidade de vida, entendida por
exemplo também como desporto e tempo livre, e ainda as condic¢des de vida, por exemplo no
caso em que se resida em estruturas protegidas ou em familia.

Or. it

Alteracéo apresentada por Anne E.M. Van Lancker

Alteracéo 26
Considerando 2

(2) A Carta Comunitéria dos Direitos Sociais

Fundamentais dos Trabalhadores reconhece
a necessidade de serem tomadas medidas
adequadas com vista a integracdo social e
econdmica das pessoas com deficiéncia;

(2) A Carta Comunitéria dos Direitos Sociais

Fundamentais dos Trabalhadores reconhece
a necessidade de serem tomadas medidas
adequadas com vista a integracdo social e
econdmica das pessoas com deficiénciae a
sua participacdo na vida comunitaria;

Justificagéo

A Carta ndo prevé apenas a integracao social e econdmica, mas também a participagdo na
vida comunitaria, o que inclui igualmente aspectos culturais e politicos. (utiliza-se a mesma

formulacdo como no artigo 26° da Carta).

Or. nl

Alteracdo apresentada por Brian Crowley, José Ribeiro e Castro, Roberto Felice Bigliardo e
Mauro Nobilia

Alteragéo 27
Considerando 5

(5) A Agenda Social Europeia aprovada no
Conselho Europeu de Nice, em 7-9 de
Dezembro de 2000, estabelece que a Unido
Europeiaira "desenvolver, nomeadamente
durante o Ano Europeu das Pessoas com
Deficiéncia (2003), o conjunto das acgdes
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(5) A Agenda Social Europeia aprovada no
Conselho Europeu de Nice, em 7-9 de
Dezembro de 2000, estabelece que a Unido
Europeiaira "desenvolver, nomeadamente
durante o Ano Europeu das Pessoas com
Deficiéncia (2003), o conjunto das acgdes
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destinadas a garantir uma melhor integragéo
das pessoas deficientes em todos o0s
dominios davida social";

destinadas a garantir uma melhor integragéo
das pessoas deficientes em todos o0s
dominios davida social";

Consciente da diversidade da deficiéncia,
as actividades deste Ano Europeu deverdo
integrar multiplas formas de deficiéncia,
designadamente ao nivel fisico, mental,
cognitivo e psicol égico.

Justificagéo

A alteracdo visa mostrar a existéncia de multiplas formas de deficiéncia.

Or. en

Alteracdo apresentada por Marie-Thérese Hermange

Alteracéo 28
Considerando 6 bis (novo)
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(6 bis) A resolucéo do Conselho e dos
ministros da educacéo reunidos em
Conselho, de 31 de Maio de 1990, relativa a
integracao das criangas e dos jovens
deficientes no sistema de ensino regular, e
a Carta do Luxemburgo para uma Escola
para Todos, adoptada em Novembro de
1996 na sequéncia do programa Hélios ||
(1993-1996), sublinham que* os Estados-
Membros acordaram em intensificar,
guando necessario, 0s seus esforcos no
sentido da integracdo ou do incentivo a
integracdo dos alunos deficientes no
sistema de ensino regular, em todos os
casos adequados’, e que “aigualdade de
oportunidades e o direito a participacéo na
sociedade da pessoa deficiente pressupbe
uma Escola para Todos e para cada Um,
independentemente do seu grau de
instrucéo e de formagéo, eisto ao longo de
toda avida’.
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Justificagéo

A integracdo das criancas e dos jovens com deficiéncia nos sistemas de ensino tem
congtituido uma das importantes vertentes de estudo e de intercambio de boas préticas levada
a cabo no ambito dos programas de acgéo comunitéria Hélios | ell. Importa prosseguir esta
reflexéo no quadro do Ano Europeu das Pessoas com Deficiéncia.

Deresto, a Carta do Luxemburgo era expressamente visada pela resolugdo do Parlamento
Europeu sobre a comunicacéo “ rumo a uma Europa sem barreiras para as pessoas com
deficiéncia” .

Or. fr
Alteracéo apresentada por Dominique Vlasto e Tokia Saifi
Alteracéo 29
Considerando 7
(7) O Parlamento Europeu, o0 Comité (7) O Parlamento Europeu, o0 Comité
Econdmico e Social e o Comité das Regides Econdmico e Social e o Comité das Regides
instaram a Comunidade areforgar o instaram a Comunidade areforcar o
contributo para os esforcos envidados pelos contributo para os esforcos envidados pelos
Estados-Membros em prol da promogéo da Estados-Membros em prol da promoc¢éo da
igualdade de oportunidades para as pessoas igualdade de oportunidades para as pessoas
com deficiéncia; com deficiéncia e em prol da sua integracao
na sociedade;
Justificagéo

Importa proporcionar as pessoas com deficiéncia as mesmas oportunidades como as demais,
mas também fazer aceitar a sua presenca na sociedade tomando medidas em prol da sua
integracao.

Or. fr

Alteracdo apresentada por Marie-Hélene Gillig

Alteracdo 30
Considerando 9

(9) Estando a exclusdo do mercado de (9) Estando a exclusdo do mercado de
trabalho de que s&o vitimas os deficientes trabalho de que s&o vitimas os deficientes
intimamente ligada as atitudes negativas de intimamente ligada as atitudes negativas de
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gue sdo alvo e dafalta de informacdo sobre a
deficiéncia, € necessério melhorar o
entendimento que a sociedade tem dos
direitos, das necessidades e das
potencialidades dessas pessoas, sendo
igualmente imperativo um esforco de
colaborac&o entre todos 0s parceiros por
forma a promover e a desenvolver fluxos de
informagao;

gue sdo alvo e dafalta de informacdo sobre a
deficiéncia, € necessério melhorar o
entendimento que a sociedade tem dos
direitos, das necessidades e das
potencialidades dessas pessoas, sendo
igualmente imperativo um esforco de
colaborac&o entre todos 0s parceiros por
forma a promover e a desenvolver fluxos de
informagao;

Este trabalho de sensibilizagdo sobre a
deficiéncia ndo deveria privilegiar apenas a
abordagem médica, mas concentrar-se
sobretudo sobre os aspectos sociais ligados
a deficiéncia.

Justificagéo

A efectiva integragdo das pessoas com deficiéncia na vida social e o reconhecimento dos seus
direitos passam necessariamente por uma melhor compreensao da deficiéncia por parte da
sociedade. Ao sublinhar as dificuldades sociais com que se debatem as pessoas com
deficiéncia (como, por exemplo, 0S entraves N0 acesso ao emprego), essa Compreensao so

podera sair reforcada.

Or. fr

Alteracao apresentada por Luciana Sharbati

Alteragédo 31
Considerando 9

Estando aexclusdo do mercado de trabalho
de que sdo vitimas os deficientes
intimamente ligada as atitudes negativas de
gue sdo alvo e da falta de informagao sobre
a deficiéncia, € necessario melhorar o
entendimento que a sociedade tem dos
direitos, das necessidades e das
potencialidades dessas pessoas, sendo
igualmente imperativo um esforco de
colaborac&o entre todos 0s parceiros por
forma a promover e a desenvolver fluxos de
informagao;
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Estando aexclusdo do mercado de trabalho
de que s vitimas os deficientes
intimamente ligada a obstaculos estruturais,
as atitudes negativas e prejudiciais de que
sdo alvo e a falta de informagéo sobre a
deficiéncia, € necessério sensibilizar a
sociedade para os direitos, as necessidades e
as potencialidades dessas pessoas, sendo
igualmente imperativo um esforco de
colaborac&o entre todos 0s parceiros, por
forma a promover e a desenvolver fluxos de
informac&o e o intercdmbio de boas
préticas;
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Justificagéo

Saliente-se que os obstacul os ndo sdo apenas de ordem comportamental, mas também de tipo
estrutural, dado que durante anos se construiram habitacdes, edificios publicos, etc., semter
em conta as exigéncias das pessoas com limitada capacidade de locomogéo e ndo so. Outros
obstaculos, mais dificeis de superar, dado que nem sempre sdo evidentes, sdo todas as formas
de preconceito. Uma maior sensibilizagéo relativamente a todas as formas de deficiéncia
ajudaria certamente a integracédo, enquanto que o intercambio das boas préaticas poderia dar
a conhecer model os eficazes a adoptar.

Or. it

Alteracéo apresentada por Dominique Vlasto e Tokia Saifi

Alteragao 32
Considerando 10

(10) As atitudes e os preconceitos de muitos
cidaddos em relacéo a deficiéncia
representam um dos grandes obstaculos a
plena integracéo das pessoas com
deficiéncia na nossa sociedade.

(10) A sensibilizagcdo assenta primeiramente
em accOes efectivas ao nivel dos Estados-
Membros, que deverdo ser complementadas
por esforgos concertados no plano europevy;
0 Ano Europeu podera servir de catalisador,
ao promover a sensibilizagdo e ao criar uma
dindmica nesse sentido

A sensibilizagdo assenta primeiramente em
acgOes efectivas ao nivel dos Estados-
Membros, que deverdo ser complementadas
por esforgos concertados no plano europev;
0 Ano Europeu podera servir de catalisador,
ao promover a sensibilizagdo e ao criar uma
dinamica nesse sentido.

Justificagéo

A sensibilizag&o da opinido publica deve processar-se de forma progressiva, ha consciéncia
de que, infelizmente, existerm muitos preconceitos e atitudes negativas em relacao as pessoas
com deficiéncia, a que importa dar solugdo com caracter de prioridade. As accOes a prever

devem ter em conta estes factores.
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Alteracéo apresentada por Dominique Vlasto e Tokia Saifi

Alteracdo 33
Considerando 10 bis (novo)

(10 bis) A colaboracéo, o didlogo e a prévia
concertacdo com as pessoas com
deficiéncias devem estar sempre no centro
de toda e qualquer estratégia ou politica
relativa a deficiéncia.

Justificagéo

Ninguém melhor do que as pessoas com deficiéncia, que sdo visadas de forma directa e
pessoal com as acgdes previstas, estdo em melhores condigdes para saber quais serdo as
medidas pertinentes e adequadas.

Or. fr
Alteracio apresentada por Manuel Pérez Alvarez
Alteracéo 34
Artigo 2, alinea b)
b) incentivar areflexdo e o debate sobre as b) incentivar areflexdo e o debate sobre as
medidas necessérias & promog¢do da medidas necessérias & promog¢édo da
igualdade de oportunidades para as pessoas igualdade de oportunidades para as pessoas
com deficiéncia na Europa; com deficiéncia na Europa e erradicar as

diversas formas de manifestacéo de
discriminacao, na acepgao e segundo a
filosofia do artigo 13° do Tratado;

Justificagéo
Pretende-se salientar com esta alteragdo o duplo aspecto do objectivo da medida: igualdade

e nao discriminacao e, indirectamente, também a fragilidade das situagdes que afectem
pessoas com deficiéncias no que se refere a outras formas ou causas de discriminacao.

Or. es
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Alteracéo apresentada por Anne E.M. Van Lancker

Alteracédo 35
Artigo 2, alinea b)

b) incentivar areflexdo e o debate sobre as
medidas necessérias & promog¢do da
igualdade de oportunidades para as pessoas
com deficiéncia na Europa;

b) incentivar, em cooperacao com as
respectivas ONG e prestadores de servicos,
areflexdo e o debate sobre as medidas
necessarias a promogao da igualdade de
oportunidades para as pessoas com
deficiéncia na Europa;

Justificagéo

O éxito de um*“ Ano Europeu” depende fortemente da participacao das organizagdes que
estao concretamente presentes neste dominio de actividade. E por isso pertinente inscrever

essa cooperacao no texto.

Or. nl

Alteracéo apresentada por Dominique Vlasto e Tokia Saifi

Alteragdo 36
Artigo 2, alinea b)

b) incentivar areflexdo e o debate sobre as
medidas necessérias a promog¢édo da
igualdade de oportunidades para as pessoas
com deficiéncia na Europa;

b) incentivar areflexdo e o debate sobre as
medidas necessérias a promog¢édo da
igualdade de oportunidades para as pessoas
com deficiéncia na Europa e assegurar a
sua efectiva livre circulagao;

Justificagéo

A livre circulacdo das pessoas diz igualmente respeito as pessoas com deficiéncia que se
debatem com multiplos obstacul os para se dedocar no interior da Uniéo.

AM\451792PT .doc
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Alteracao apresentada por Mario Mantovani

Alteragao 37
Artigo 2, alineac)
C) promover o intercambio de experiéncias C) promover o intercambio de experiéncias
em matéria de boas préticas e estratégias em matéria de boas préticas e estratégias
eficazes concebidas a nivel local, nacional e eficazes concebidas a nivel local, nacional e
europevu; europeu, destinadas também a favorecer o
trabalho desenvolvido pela investigagao
cientifica;
Justificagéo

O intercambio de experiéncias em matéria de préticas correctas e de estratégias, para além
de favorecer o papel desenvolvido pela investigacéo na monitorizac&o das condigdes de vida
das pessoas com deficiéncia em toda a Unido Europeia, poderia pdr em evidéncia a
importancia determinada pela valorizacéo da investigacao cientifica destinada a prevenir e
a combater o aparecimento de determinadas patologias ou doencas que ainda hoje
permanecem como “ ndo identificadas’ e, por conseguinte, dificilmente curaveis. Isto
representaria um outro grande passo em frente no que se refere a qualidade de vida das
pessoas com deficiéncia e das suas familias.

Or. it
Alteraco apresentada por Marie-Thérese Hermange
Alteracdo 38
Artigo 2, alinea d)
d) reforgar a cooperagdo entre todos as d) reforgar a cooperagdo entre todos as
partes interessadas, designadamente partes interessadas, designadamente
governos atodos os niveis, sector privado, governos atodos os niveis, sector privado,
comunidades locais, voluntariado, pessoas comunidades locais, voluntariado,
com deficiéncia e respectivas familias; organizagdes n&o governamentais,

organizag0es caritativas, bem como todos
0s tipos de organizagdes que intervém em
prol das pessoas com deficiéncia, parceiros
sociais, pessoas com deficiénciae
respectivas familias;

Justificagéo

Importa aqui citar o conjunto dos intervenientes susceptivels de participar nas ac¢des do Ano
AM\51792PT.doc 10/28 PE 305.741/23-70
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Europeu das Pessoas com Deficiéncia, incluindo as organizacdes de todos os tipos, podendo
incluir redes de investigadores, fundagdes privadas, etc..

Or. fr

Alteracéo apresentada por Anne E.M. Van Lancker

Alteragdo 39
Artigo 2, alinea d)

d) reforgar a cooperagdo entre todos as
partes interessadas, designadamente
governos atodos os niveis, sector privado,
comunidades locais, voluntariado, pessoas
com deficiéncia e respectivas familias;

d) reforgar a cooperagdo entre todos as
partes interessadas, designadamente
governos atodos os niveis, fornecedores de
servigos do sector privado e do sector do
voluntariado, organizagbes nao
governamentais, comunidades locais,
voluntariado, parceiros sociais e pessoas
com deficiéncia e respectivas familias;

Justificagéo

Pretende-se completar assim a lista dos grupos que deverdo ser directamente envolvidos na
cooperacao na luta contra a discriminacéo das pessoas com deficiéncia.

Or. nl

Alteracio apresentada por Manuel Pérez Alvarez

Alteracéo 40
Artigo 2, alinea d)

d) reforcar a cooperacdo entre todas as
partes interessadas, designadamente
governos atodos os niveis, sector privado,
comunidades locais, voluntariado, pessoas
com deficiéncia e respectivas familias;
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d) reforcar a cooperacdo entre as partes
interessadas, designadamente governos a
todos os niveis, sector privado, comunidades
locais, voluntariado, pessoas com deficiéncia
e respectivas familias, e a sociedade em
geral;

PE 305.741/23-70

PT



PT

Justificagéo

Se setrata de sensibilizar a nivel social e todos, parece que isso deve ser dito expressamente.
A clausula geral abrange todos einclui tudo e mais alguma coisa.

Or. es
Alteracao apresentada por Mario Mantovani
Alteracéo 41
Artigo 2, alinea )

e) salientar os contributos positivos das e) salientar os contributos positivos das
pessoas com deficiéncia para o conjunto da pessoas com deficiéncia para o conjunto da
sociedade, valorizando em especial a sociedade, valorizando em especial a
diversidade e criando uma envolvente diversidade e criando uma envolvente

positiva e adaptavel na qual essa positiva e adaptavel;
diversidade possa ter expressao;

Justificagéo

Parece oportuno adoptar, em substitui¢do dos termos "ter expressao”, uma formulagdo que
dé o sentido da integracéo e, portanto, da normalidade. A valorizagdo dessas visoes permite
compreender qual o tipo de preconceitos que impede a integracao.

Or. it

Alteracao apresentada por Mario Mantovani

Alteragao 42
Artigo 2, alinea €) bis (nova)

e bis) Promover uma cultura da
solidariedade social, entendida como
compreensao de que o valor da pessoa hao
Se exprime apenas naquilo que faz ou pode
fazer, mas essencialmente naquilo que
representa, concretamente, uma pessoa
humana portadora de direitos.
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Justificagéo

Esta alteracéo visa tornar menos absoluta a injustica de qualquer forma de incaria
relativamente aos cidadaos que, sendo embora pessoas com deficiéncias, tém os mesmos

direitos como os demais.

Or. it

Alteracao apresentada por Mario Mantovani

Alteracéo 43
Artigo 2, alineaf)

f) sensibilizar os cidadéos para a
heterogeneidade das pessoas com deficiéncia
e para as multiplas discriminagdes a que
estéo expostas.

f) sensibilizar os cidad&os de todas as idades
para uma maior integracdo das pessoas
com deficiéncia, ndo sd nainsercdo ao

nivel escolar e laboral, mas também em
todos os ambitos da vida quotidiana, paraa
heterogeneidade das pessoas com deficiéncia
e para as multiplas discriminacdes a que
estéo expostas.

Justificagéo

E necessario fazer compreender que a diversidade organica, psicoldgica e sensorial ndo
afecta a dignidade da pessoa, mas se torna, isso Sm, umvalor e uma originalidade que

enriguecem a sociedade.

Or. it

Alteracéo apresentada por Dominique Vlasto e Tokia Saifi

Alteracéo 44
Artigo 2, alineaf)

f) sensibilizar os cidadéos para a
heterogeneidade das pessoas com deficiéncia
e para as multiplas discriminacdes a que
estéo expostas.

f) sensibilizar os cidadéos para a
heterogeneidade das pessoas com deficiéncia
e para as multiplas discriminagdes a que
estdo expostas e para as dificuldades que
deparam no seu quotidiano.

Justificacdo

Além de estarem expostas a multiplas formas de discriminacéo, as pessoas com deficiéncia
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debatem-se, no seu quotidiano, com dificuldades de ordem pratica, como des ocaces,
formalidades administrativas, necessidade de ajuda doméstica, etc..

Or. fr

Alteracéo apresentada por Anne E.M. Van Lancker

Alteracéo 45
Artigo 2, alineaf) bis (nova)

f bis) conceder particular atencéo a luta
contra a dupla discriminacéo,
designadamente em relagéo as pessoas com
deficiéncias maltiplas ou com deficiéncias
de natureza intelectual;

Justificagéo

A dupla discriminacdo torna mais dificil a perspectiva de integracéo e requer uma atencéo
especial.

Or. nl

Alteracao apresentada por Mario Mantovani

Alteracéo 46
Artigo 2, alineaf) ter (nova)

f ter) Reconhecer a importancia do papel
gue a familia tem em cada fase da vida das
pessoas com deficiéncia, prestando especial
atencdo a fase de envelhecimento dos pais
com filhos portadores de deficiéncia.

Justificagdo

E dificil conceber a plena integracéo das pessoas com deficiéncia se estas ndo contarem com
uma familia para as apoiar, se a familia ndo astiver ensinado a aceitar e enfrentar a sua
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deficiéncia, se a familia ndo souber intervir com pleno conhecimento das oportunidades e dos
servicos disponiveis, assm como da legislacdo. Cabe dispensar uma atengdo especial as
familias em que os pais de filhos com deficiéncia ja sdo idosos, dado que essa idade
avancada constitui uma agravante para o futuro desses filhos.

Or. it

Alteracéo apresentada por Ilda Figueiredo

Alteragao 47
Artigo 2, alineaf) quater (nova)

f quater) aumentar a sensibilidade das
ingtitui¢des pablicas e privadas para
facilitar a mobilidade das pessoas com
deficiéncia, designadamente quanto a
abolic8o das barreiras arquitectonicas e
adaptacdo dos meios de transporte;

Justificagéo

Esta alteracéo visa garantir a existéncia de uma lista mais completa das partes envolvidas no
Ano Europeu. O documento original da Comissao omite grupos importantes que
desempenhar&o um papel essencial no Ano Europeu.

Or. pt

Alteracdo apresentada por Marie-Thérese Hermange

Alteracéo 48
Artigo 2, alinea f) quinquies (nova)

f quinquies) favorecer o desenvolvimento
de uma cooperacao europeia entre 0s
profissionais do ensino a criangas e jovens
com deficiéncia, a fim de melhorar a
integracdo dos alunos e dos estudantes com
necessi dades especificas nos

estabel ecimentos ordinarios ou
especializados, bem como os programas de
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intercambio nacionais e europeus;
Justificagéo
Os objectivos do Ano Europeu das Pessoas com Deficiéncia devem incluir igualmente a

prossecucao dos objectivos dos programas de accdo comunitéria Hélios | e ll, bem como da
Carta do Luxemburgo.

Or. fr

Alteracéo apresentada por |lda Figueiredo

Alteracéo 49
Artigo 2, alinea f) sexies (nova)

f sexies) dar particular atencdo a
sensibilizacdo do direito a igualdade na
educacao das criangas e jovens com

deficiéncia de forma a facilitar e apoiar a
sua plena integracdo na sociedade;

Justificagéo
O Ano Europeu das Pessoas com Deficiéncia devera ser aproveitado para sensibilizar a

sociedade e as institui¢cOes para alguns aspectos concretos que preocupam as pessoas com
deficiéncia.

Or. pt

Alteracéo apresentada por Ilda Figueiredo

Alteracéo 50
Artigo 2, alineaf) septies (nova)

f septies) aumentar a sensibilizacao dos

empregadores para a contratacao de
pessoas com deficiéncia;

Justificagéo
O Ano Europeu das Pessoas com Deficiéncia devera ser aproveitado para sensibilizar a
sociedade e as institui¢cOes para alguns aspectos concretos que preocupam as pessoas com
deficiéncia.
Or. pt
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Alteracio apresentada por Manuel Pérez Alvarez

Alteragédo 51
Artigo 3, n° 1, alinea c)
C) cooperagao com organismos de C) cooperagao com meios de comunicagdo
radiodifusio e meios de comunicagéo; de todos os tipos;
Justificagéo

Parece mais correcto ndo designar nenhum meio de comunicagdo especifico,
contemplando-se assim a imprensa de qualquer tipo, a radio, a televisio, etc..

Or. es

Alteracéo apresentada por Anne E.M. Van Lancker

Alteragao 52
Artigo 3, n° 1, alinea d) bis (nova)

d bis) constituicdo de parcerias entre todas
as entidades envolvidas ao nivel local,
nacional e europeu.

Justificagéo
A cooperacao a diferentes niveis politicos e ao nivel europeu devera gerar uma mais-valia,

tanto durante como apds o Ano Europeu das Pessoas com Deficiéncia.

Or. nl

Alteracdo apresentada por José Ribeiro e Castro, Brian Crowley, Roberto Felice Bigliardo e
Mauro Nobilia

Alteracéo 53
Artigo 3, n° 1, alinea d) ter (nova)

d ter) accdes de caracter nacional e/ou
comunitario expressamente implementadas
para promogao do Ano Europeu das
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Pessoas com Deficiéncia.

Justificagéo

Pretende-se que estgja previsto no articulado da decisdo - e ndo apenas nos anexos - 0 apoio
as acgdes que se destinam a promover este Ano Europeu

Or. pt
Alteracéo apresentada por Anne E.M. Van Lancker
Alteracéo 54
Artigo 4

A Comissdo assegurara a execucdo das A Comissdo assegurara a execucdo das
accOes comunitarias abrangidas pela accOes comunitarias abrangidas pela
presente Decisdo, em conformidade com o presente Decisdo, em conformidade com o
Anexo. Anexo.
Procederéa regularmente a intercambios com Procederéa regularmente a intercambios com
representantes das pessoas com deficiénciaa representantes das pessoas com deficiéncia,
nivel comunitério sobre a concepcéo, com as suas organizagoes e fornecedores de
realizacdo e acompanhamento do Ano servicos a nivel comunitario sobre a
Europeu. Paratal, deverd disponibilizar a concepcao, realizacdo e acompanhamento do
esses representantes as informacoes Ano Europeu. Paratal, devera disponibilizar
relevantes. Deverd ainda transmitir os seus a esses representantes as informagoes
pontos de vista ao Comité instituido nos relevantes. Deverd ainda transmitir os seus
termos do n° 1 artigo 6°. pontos de vista ao Comité instituido nos

termos do n° 1 artigo 6°.

Justificagéo

Regra geral, as pessoas com deficiéncias sao representadas por organizagoes que defendem
0S seus interesses, sendo numerosas as organizagdes que prestam servigos em favor destes
grupos. E adequado fazer participar estas estruturas na concretizago de todas as politicas.
Além disso, isto adequa-se com o objectivo de reforcar a participacéo de todos os cidaddos
na actividade politica, tal como sustentado no Livro Branco sobre a governanca.

Or. nl
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Alteracio apresentada por Manuel Pérez Alvarez

Alteragao 55
Artigo 4

A Comissdo assegurara a execucdo das
accOes comunitarias abrangidas pela
presente Decisdo, em conformidade com o
Anexo.

Procederéa regularmente a intercambios com
representantes das pessoas com deficiéncia
anivel comunitério sobre a concepcéo,
realizagdo e acompanhamento do Ano
Europeu. Paratal, deverd disponibilizar a
esses representantes as informacoes
relevantes. Deverd ainda transmitir os seus
pontos de vista ao Comité instituido nos
termos do n° 1 artigo 6°.

A Comissdo assegurara a execucdo das
accOes comunitarias abrangidas pela
presente Decisdo, em conformidade com o
Anexo.

Procederéa regularmente a intercambios com
as organizacdes representativas das pessoas
com deficiéncia a nivel comunitario sobre a
concepcao, realizacdo e acompanhamento do
Ano Europeu. Paratal, devera disponibilizar
a esses representantes as informagoes
relevantes. Deverd ainda transmitir os seus
pontos de vista ao Comité instituido nos
termos do n° 1 artigo 6°.

Justificagéo

Ser&o sempr e organizagdes (entendendo esta palavra no seu sentido amplo) as entidades que
representar&o as pessoas com deficiéncia e 0s representantes destas organizagdes quem
veiculara esta relacdo, mas sO enquanto representante orgéanico dessa organizacao,

associacao, etc..

Or. es

Alteraco apresentada por Marie-Thérese Hermange

Alteracdo 56
Artigo 4

A Comissdo assegurara a execucdo das
accOes comunitarias abrangidas pela
presente Decisdo, em conformidade com o
Anexo.

Procederéa regularmente a intercambios com
representantes das pessoas com deficiénciaa
nivel comunitério sobre a concepcéo,
realizagdo e acompanhamento do Ano
Europeu. Paratal, deverd disponibilizar a
esses representantes as informacoes
relevantes. Deverd ainda transmitir os seus
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A Comissdo assegurara a execucdo das
accOes comunitarias abrangidas pela
presente Decisdo, em conformidade com o
Anexo.

Procederéa regularmente a intercambios com
representantes das pessoas, grupos e
organizagoes de pessoas com deficiéncia a
nivel comunitério sobre a concepcéo,
realizagdo e acompanhamento do Ano
Europeu. Paratal, deverd disponibilizar a
esses representantes as informacoes
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pontos de vista ao Comité instituido nos relevantes. Deverd ainda transmitir os seus
termos do n° 1 artigo 6°. pontos de vista ao Comité instituido nos
termos do n° 1 artigo 6°.

Justificagéo

Importa citar aqui 0 conjunto dos intervenientes susceptivels de participar nas ac¢des do Ano
Europeu das Pessoas com Deficiéncia, incluindo as organizacfes de todos os paises.

Or. fr
Alteracio apresentada por Manuel Pérez Alvarez
Alteragéo 57
Artigo 5, n° 1, segundo paragrafo

Para esse efeito, cada Estado-Membro Para esse efeito, cada Estado-Membro, de
devera criar ou designar uma entidade acordo com a sua organizacgao juridicaeo
nacional de coordenacdo ou um Orgéo regime de competéncias das diversas
administrativo equivalente paraorganizar a esferas de poder regional, local ou estatal,
participacdo nacional no Ano Europeu das deverd criar ou designar uma entidade
Pessoas com Deficiéncia. Esse 6rgdo devera nacional de coordenacdo ou um Orgéo
ser representante de varias organizagdes de administrativo equivalente para organizar a
pessoas com deficiéncia e outros agentes participagdo nacional no Ano Europeu das
relevantes. Pessoas com Deficiéncia. Esse 6rgdo devera

ser representante de varias organizagdes de
pessoas com deficiéncia e outros agentes
relevantes.

Justificagéo

Esta alteracéo visa efectuar um reconhecimento da estrutura interna de cada Estado, mas
sem pretender afectar a organizacéo de competéncias das suas esferas de administracao
estatal, regional ou local.

Or. es
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Alteracéo apresentada por Dominique Vlasto e Tokia Saifi

Alteracdo 58
Artigo 5, n° 1, paragrafo 2

Para esse efeito, cada Estado-Membro
devera criar ou designar uma entidade
nacional de coordenacdo ou um Orgéo
administrativo equivalente paraorganizar a
participagdo nacional no Ano Europeu das
Pessoas com Deficiéncia. Esse 6rgdo devera
ser representante de varias organizagdes de
pessoas com deficiéncia e outros agentes
relevantes.

Para esse efeito, cada Estado-Membro
devera criar ou designar uma entidade
nacional de coordenacdo ou um Orgéo
administrativo equivalente paraorganizar a
participagdo nacional no Ano Europeu das
Pessoas com Deficiéncia. Esse 6rgdo devera
ser representante de varias organizages e
composto nomeadamente por pessoas com
deficiéncia e/ou representantes de pessoas
com deficiéncia e outros agentes relevantes.

Justificagéo

O organismo nacional em questao deve representar 0S organiSmos em que as pessoas com
deficiéncia estejam directamente filiadas, a fim de ndo multiplicar osintermediérios e se
lograr alcancar a melhor adequacéo possivel entre as necessidades e as acgles levadas a

cabo.

Or. fr

Alteracdo apresentada por José Ribeiro e Castro, Brian Crowley, Roberto Felice Bigliardo e
Mauro Nobilia

Alteracdo 59
Artigo 5, n° 1, paragrafo 2

Para esse efeito, cada Estado-Membro
devera criar ou designar uma entidade
nacional de coordenacdo ou um Orgéo
administrativo equivalente paraorganizar a
participagdo nacional no Ano Europeu das
Pessoas com Deficiéncia. Esse 6rgdo devera
ser representante de varias organizagdes de
pessoas com deficiéncia e outros agentes
relevantes.
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Para esse efeito, cada Estado-Membro
devera criar ou designar uma entidade
nacional de coordenacdo ou um Orgéo
administrativo equivalente paraorganizar a
participagdo nacional no Ano Europeu das
Pessoas com Deficiéncia. Esse 6rgdo devera
congregar os Varios tipos de deficiéncias e
ser representante de varias organizagdes de
pessoas com deficiéncia e outros agentes
relevantes.
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Justificagéo

As vérias organizacgoes representadas por aquela entidade de coordenacéo podem ndo ser
representativas dos véarios tipos de deficiéncia reconhecidos. Pretende-se com esta alteracéo

abranger todos os tipos de deficiéncia.

Or. pt

Alteracéo apresentada por Anne E.M. Van Lancker

Alteracdo 60
Artigo 5, n° 1, paragrafo 2

Para esse efeito, cada Estado-Membro
devera criar ou designar uma entidade
nacional de coordenacdo ou um Orgéo
administrativo equivalente paraorganizar a
participagdo nacional no Ano Europeu das
Pessoas com Deficiéncia. Esse 6rgdo devera
ser representante de vérias organizagdes de
pessoas com deficiéncia e outros agentes
relevantes.

Para esse efeito, cada Estado-Membro
devera criar ou designar uma entidade
nacional de coordenacdo ou um Orgéo
administrativo equivalente paraorganizar a
participagdo nacional no Ano Europeu das
Pessoas com Deficiéncia. Esse 6rgdo devera
ser representante das organizacgoes de
pessoas com deficiéncia e outros agentes
relevantes.

Justificagéo

O o6rgao de coordenacao ndo deve representar apenas“ varias’ organizaces, mas envolver,
na medida do possivel, todas as organizagdes que desenvol vem uma actividade neste sector.

Or. nl

Alteracao apresentada por Mario Mantovani

Alteracédo 61
Artigo 5, n° 2

2. Em conformidade com o procedimento

estabelecido no n° 2 do artigo 6°, a Comisséo

determinara subvencdes globais que serdo

atribuidas aos Estados-Membros para apoiar

as acgdes a nivel nacional, regional e local.

As subvengdes globais serdo atribuidas
AM\51792PT.doc
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2. Em conformidade com o procedimento
estabelecido no n° 2 do artigo 6°, a Comisséo
determinara subvencdes globais que serdo
atribuidas aps Estados-Membros para apoiar
as acgdes a nivel nacional, regional e local.
As subvengdes globais serdo atribuidas
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apenas a organismos de direito publico ou apenas a organismos de direito publico ou

investidos de uma missdo de servico publico investidos de uma missdo de servico

sob a garantia dos Estados-Membros. publico, incluindo as associacfes sem fins
lucrativos, tais como as associagdes de
voluntariado e as cooperativas sociais, sob
a garantia dos Estados-Membros.

Justificagéo

Parece oportuno inserir estas categorias no ambito das possibilidades de frui¢&o dessas
subvengdes, para realizar as acgoes em causa.

Or. it

Alteracéo apresentada por Philip Bushill-Matthews

Alteracéo 62
Artigo 5, n° 3 bis (novo)

3 bis. Os paises candidatos deverao ser
encorajados a reflectir esta abordagem.

Justificagéo

I sto envolve formal mente os paises candidatos neste processo.

Or. en
Alteracéo apresentada por Mario Mantovani

Alteracdo 63

Artigo 7, n° 2
2. As medidas de caracter local, regional, 2. As medidas de caracter local, regional,
nacional ou transnacional, tal como descritas nacional ou transnacional, tal como descritas
na Parte B do Anexo, poderdo ser co- na Parte B do Anexo, poderdo ser co-
financiadas pelo orcamento geral das financiadas pelo orcamento geral das
Comunidades Europeias até um méximo de Comunidades Europeias até um méximo de
50% dos custostotais. 60% dos custos totais.
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Justificagéo

Na linha do programa de acgéo contra a discriminacgao, se para as medidas que sao
efectuadas a nivel comunitério o financiamento deveria estar disponivel pelo menos até 90%,
parece ainda mais 16gico e coerente aumentar as outras medidas para pelo menos 60%, dado
gue incidem directamente sobre a operacionalidade das acgoes.

Or. it

Alteracéo apresentada por Philip Bushill-Matthews

Alteracéo 64
Artigo 8, n° 2 bis (novo)

2 bis. Podera ser igualmente ponderada a
concessao de ajuda financeira aos paises
candidatos.

Justificagéo

Atendendo a que a Comissao desgja dar aos paises candidatos a oportunidade de participar,
pode ser necessario conceder uma certa ajuda financeira.

Or. en
Alteracio apresentada por Manuel Pérez Alvarez
Alteracdo 65
Artigo 9
Coeréncia e complementaridade Coeréncia, coordenacéo e
complementaridade
A Comissdo, em cooperagdo com 0S A Comissdo, em cooperagdo com 0S
Estados-Membros, assegurard a coeréncia Estados-Membros, assegurard a coeréncia
entre as medidas referidas na presente entre as medidas referidas na presente
Decisdo e outras acgies e iniciativas Decisdo e outras acgoes e iniciativas
comunitarias. comunitarias.
Velard ainda pela complementaridade Velard ainda pela complementaridade
adequada entre o Ano Europeu das Pessoas adequada entre o Ano Europeu das Pessoas
AM\51792PT.doc 24/28 PE 305.741/23-70



com Deficiéncia e outras iniciativas e
recursos existentes aos niveis comunitario,
nacional e regional, sempre que estes
possam contribuir para a concretizagéo dos
objectivos do Ano Europeu.

com Deficiéncia e outras iniciativas e
recursos existentes aos niveis comunitario,
nacional e regional, sempre que estes
possam contribuir para a concretizagéo dos
objectivos do Ano Europeu.

A Comissdo, no contexto do disposto nos
paragrafos anteriores, coordenara as
diversas acgOes que possam contribuir para
alcancar os objectivos do Ano Europeu.

Justificagéo

E importante n3o esquecer que, para se alcancar uma coeréncia e complementaridade entre
as diversas acgdes que se desenvolvem paralelamente a escala comunitéria, € de extrema
importancia que exista uma grande coordenacao entre todas elas, para poder realizar os

objectivos desgados.

Or. es

Alteracéo apresentada por Elizabeth Lynne

Alteracdo 66
Artigo 9

Coeréncia e complementaridade

A Comissdo, em cooperagdo com 0S
Estados-Membros, assegurard a coeréncia
entre as medidas referidas na presente
Decisdo e outras acgdes e iniciativas
comunitarias.
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Coeréncia e consisténcia

A Comissdo, em cooperagdo com 0S
Estados-Membros, assegurard a coeréncia
entre as medidas referidas na presente
Decisdo e outras acgdes e iniciativas
comunitérias.

Asinsgtituigdes da UE desenvolver&o
esforgos especiais para garantir o
reconhecimento e acesso plenos e
equitativos das pessoas com deficiéncia a
todas as acgOes e iniciativas comunitarias,
dispensando especial atencdo aos

recur sos especificos de que carecem as
pessoas com deficiéncia.

E igualmente necessario que essa
integracdo ocorra no trabalho dos
PE 305.741/23-70
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Velard ainda pela complementaridade
adequada entre o0 Ano Europeu das
Pessoas com Deficiéncia e outras
iniciativas e recursos existentes aps niveis
comunitério, nacional e regional, sempre
gue estes possam contribuir para a
concretizagao dos objectivos do Ano
Europeu.

parceiros sociais, ou sgja, empresarios,
sindicatos, prestadores de servicos e de
assisténcia, responsaveis pelo seu
desenvolvimento e concepgao.

Velara ainda pela maxima coeréncia entre
0 Ano Europeu das Pessoas com
Deficiéncia e outrasiniciativas e recursos
existentes aos niveis comunitério, nacional
eregional, sempre que estes possam
contribuir para a concretizacéo dos
objectivos do Ano Europeu.

Justificacéo

A primeira parte desta alteracdo reforca a necessidade de as instituigoes da UE e 0s
parceiros sociais garantirem a plena participagdo das pessoas com deficiéncia em todas as
politicas comunitéarias e trabalhos prioritarios. Isto garantira que os assuntos relativos as
pessoas com deficiéncia ndo sgjam tratados como uma questéo a parte. A segunda parte da
alteracdo procura evitar um jargao desnecessario e explica melhor a necessidade de

coeréncia e consisténcia.

Or. en

Alteracéo apresentada por Dominique Vlasto e Tokia Saifi

Alteragédo 67
Artigo 12

No contexto do Ano Europeu, a Comisséo
poderéa cooperar com organizagoes
internacionais pertinentes.

No contexto do Ano Europeu, a Comisséo
poderé cooperar com organizacoes

internacionais pertinentes bem como com o0s
organismos nacionais de paisesterceiros.

Justificagéo

Seria igualmente desegjavel uma cooperagdo com 0s organismos hacionais de paises terceiros
gue ndo estao sistematicamente representados nas organizagoes internacionais.

AM\451792PT .doc

26/28

Or. fr
PE 305.741/23-70



Alteracdo apresentada por Marie-Thérese Hermange

Alteracdo 68
Anexo 1 (A), n° 2, alinead) bis (nova)

d bis) a constituicao e o desenvolvimento de
redes de parceria, de intercambios de
experiéncias e de informagoes entre
representantes de pessoas com deficiéncia,
pessoas e grupos que lutam pelos interesses
daquelas e outras partes interessadas,
incluindo empregadores, representantes do
sector industrial, sindicatos, autoridades
locais e regionais, dirigentes de grupos,
estabel ecimentos de ensino, organizagoes
diversas e 0s meios de comunicagao.

Justificagéo

O desenvolvimento de redes de intercambio constitui uma das accfes prioritarias que devem
ser levadas a cabo durante o Ano Europeu das Pessoas com Deficiéncia e implicar o mais
vasto espectro de intervenientes implicados.

Or. fr

Alteraco apresentada por Marie-Thérese Hermange

Alteracdo 69
Anexo 1 (A), n° 3, parégrafo 2 bis (novo)

Inquéritos e estudos a escala comunitaria,
incluindo um questionario concebido para
avaliar o impacto do Ano Europeu das
Pessoas com Deficiéncia, a integrar num
inquérito Eurobarémetro, e um relatorio de
avaliacdo da eficacia e do impacto do Ano
Europeu.
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Inquéritos e estudos a escala comunitaria,
incluindo um questionario concebido para
avaliar o impacto do Ano Europeu das
Pessoas com Deficiéncia, a integrar num
inquérito Eurobarémetro, e um relatério de
avaliacdo da eficacia e do impacto do Ano
Europeu.

Sera igualmente realizado, por ocasido do
Ano Europeu, um estudo comparativo
sobre o funcionamento, o financiamento e
os resultados dos diferentes sistemas de
ensino para os alunos com necessidades
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especificas na Unido Europeia.

Justificagéo
Um bom conhecimento dos sistemas de ensino para os alunos com necessi dades especificas
congtitui um requisito indispensavel a qualquer politica de integracéo das pessoas com
deficiéncia.

Or. fr

Alteracdo apresentada por Brian Crowley, José Ribeiro e Castro, Roberto Felice Bigliardo and
Mauro Nobilia

Alteracéo 70
Anexo 1 (A), n° 3, parégrafo 2 ter (novo)

2 ter) Este estudo deverd igualmente
examinar os esforcos para integrar estas
pessoas na Comunidade, em particular

através de planos destinados a promover
uma vida independente.

Justificagéo
Este estudo deveréa igualmente sublinhar a necessidade de promover planos de apoio a uma

vida independente.

Or. en
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